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LEI Nº 1540 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2011
Dispõe sobre a concessão, o pagamento e a prestação de contas de Adiantamento de numerário a vereadores e servidores da Câmara municipal de Itacurubi-RS.

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores Aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.1º A concessão, pagamento e prestações de contas de Adiantamento de numerário a vereadores e servidores da Câmara Municipal de Itacurubi-RS, obedecerão as disposições desta Lei.

Art.2º Ao Vereador e/ou servidor da Câmara Municipal que receba autorização para se deslocar do Município, com o objetivo de serviço ou estudo de interesse da administração do Poder Legislativo, será concedido adiantamento de numerário que se destinará:

I - pagamento de despesas efetivamente comprovadas com transporte coletivo intermunicipal ou interestadual para o deslocamento, alimentação, hospedagem, locomoção urbana, e inscrição.

II - Entende-se por interesse da administração, a participação em cursos, seminários, palestras, estágios, congressos ou afins somente quando o conteúdo programático do evento seja compatível com as atribuições parlamentares ou funcionais do participante e indispensável ao aperfeiçoamento do agente designado.
CAPITULO II

DA CONCESSÃO DE ADIANTAMENTO DE NUMERÁRIO

Seção I

Da Autorização

Art.3º O Vereador ou servidor que necessite se deslocar da sede do município, nos termos do art.2º desta Lei, deverá solicitar por escrito a autorização ao Presidente da Câmara municipal de Vereadores.
§1º - A solicitação deverá ser apresentada e deferida em até 02(dois) dias úteis da data da viagem e deverá conter a correlação entre o motivo do deslocamento e as atribuições do mandato ou cargo.
§2º - É proibida a concessão de adiantamento de numerário, no último ano de Legislatura, para Vereadores que não se inscreveram á reeleição no pleito, a contar da data final para inscrição, e para vereador que não foi reeleito, a contar do dia subseqüente á apuração dos votos.

§3º - O Presidente deverá verificar, além da economicidade, no valor da inscrição e número de Vereadores e servidores inscritos, o custo benefício do evento (critério da razoabilidade) a existência de alternativa menos onerosa, a qualificação e a idoneidade do prestador de serviços.

§4º - É Vedada a participação do Vereador ou Servidor,  em eventos promovidos por Empresas processadas pela Justiça Federal/ e ou Estadual por irregularidades na realização desses eventos, de empresas que não possuam reconhecida capacidade técnica, ou que tenham sido recém criadas sem histórico de serviços que avalie seu desempenho.

§5º - Deverá ser feita opção, preferencialmente, por eventos realizados por órgãos públicos de representação dos municípios e Legislativos, ou entidades representativas de classes.

§6º - Não ensejará o adiantamento de numerário:

I - Viagens para encontros reivindicatórios com autoridades políticas (Deputados, Senadores, Secretários de Estado, Ministros, etc), exceto, quando justificada pelo Presidente, a imprescindibilidade do deslocamento e a finalidade pública do mesmo.

II - viagens que constituam apropriação de competências do Poder Executivo ou atividades estranhas á atividade parlamentar, exceto, quando houver pedido prévio formalizado e motivado do Chefe do Poder Executivo para se fazer acompanhar junto a órgãos federais/estaduais, por um ou mais vereadores, e houver deferimento  motivado do pedido pelo Presidente ou pelo Plenário da Câmara Municipal, cujo ato formal de autorização constará a imprescindibilidade do deslocamento e a finalidade pública do mesmo. 

III - viagens somente para acompanhamento ou assessoramento a vereadores.

IV - Viagens internacionais, ressalvada a hipótese de pedido expresso do Chefe do Poder Executivo, solicitando o acompanhamento por parlamentar, de forma impessoal (sem indicação de nome) e expondo os motivos concretos pelos quais a presença é imprescindível, o que deverá ser objeto de apreciação e aprovação pelo Plenário ou pelo Presidente do Legislativo, em ato formal, e motivado de autorização ou indeferimento. 
V - É vedada a autorização para comparecimento de vereadores e/ou servidores em cursos, seminários, congressos e eventos afins realizados em outros Estados da Federação ou em cidades litorâneas ou reconhecidamente turísticas, exceto se o Evento for realizado dentro do Estado do Rio Grande do Sul e ser for promovido pelos órgãos citados no parágrafo acima.

Seção II

Do Período de Concessão

Art.4º O Adiantamento de numerário será concedido após o despacho do Presidente.

Seção III
Do Direito a Adiantamento de Numerário
Art.5º Não gera direito a adiantamento de numerário:

I - O deslocamento que não originar qualquer despesas mencionadas no art.2º, I.

II - quando o beneficiário, recebendo o adiantamento não deslocar-se conforme solicitado em requerimento, hipótese em que os valores serão devolvidos aos cofres do Município, estornando-se a despesa realizada para fins orçamentários.
Seção IV

Dos Limites para Concessão de Adiantamento de Numerário

Art. 6º O valor total anual percebido de adiantamento de numerário não poderá extrapolar o valor total dos subsídios/vencimentos ganhos no mesmo ano, nos seguintes percentuais:

a) Vereador Presidente: 25% (vinte e cinco por cento);

b) Vereador: 20% (vinte por cento);

c) servidor: 15% (quinze por cento),

Art.7º O Adiantamento será concedido em valores compatíveis com os gastos que o viajante terá de suportar, considerando o custo real, sem excessos, obedecendo, além dos limites fixados no Art.6º desta Lei, os seguintes limites:

I - para hospedagens em Hotéis até no máximo de três Estrelas ou similar;

II - o valor dispendido para almoço, janta ou lanche até o limite de R$ 25,00 (vinte e cinco reais) por refeição, corrigidos anualmente.;

III - Os valores para passagens e locomoção urbana  conforme tabela de preços dos respectivos setores;

IV - Os valores de inscrições conforme estipulado pela Empresa promotora do evento;

CAPITULO III
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DEVOLUÇÃO DOS VALORES NÃO UTILIZADOS

Seção I

Da Prestação de Contas

Art.8º Toda concessão de Adiantamento de numerário corresponderá a uma prestação de contas, em prazo fixado de até três dias úteis do retorno ao Município, pelo beneficiário, constituindo-se processo onde deverá constar:

I - Totalidade das notas ou cupons fiscais de todo período do deslocamento, comprobatórios das despesas com alimentação, hospedagem, transporte, locomoção urbana, certificados e atestados de freqüência, documento fiscal, ou outro documento que certifique a presença do beneficiário no local de destino, conforme a solicitação prévia do Adiantamento de numerário.

II - Relatório circunstanciado do evento, curso, viagem ou similar que contenha prova substancial da caracterização do interesse público, especialmente, quando destinados a encontros reivindicatórios com autoridades políticas (Deputados, Senadores, Secretários de Estado, Ministros, etc)

III - Não serão admitidos na prestação de contas, documentos comprobatórios de despesas com rasuras, inelegíveis, rasgados, colados, ou qualquer outra forma que dificultem sua perfeita identificação.
Seção II

Da Devolução dos Valores Não Utilizados

Art.9º A Não utilização dos valores requeridos, em caso de não deslocamento do requerente, ensejará a sua devolução, o que deverá ocorrer em prazo fixado de até três dias úteis.

Parágrafo único - Os saldos dos valores não utilizados por ocasião da viagem deverão ser devolvidos pelo beneficiário na Prestação de contas respectiva, com depósito na conta bancária da Câmara Municipal de Vereadores de Itacurubi-RS, em prazo fixado de até três dias úteis do retorno ao Município.
Seção III

Das Penalidades

Art.10 Se o beneficiário não prestar contas ou deixar de devolver o valor não utilizado no prazo fixado no artigo 8º, deverá ressarcir, como penalidade pelo atraso, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor recebido, por dia de atraso, até o limite das indenizações concedidas. 
Parágrafo único - Os valores correspondentes ás devoluções, de que trata este artigo, poderão ser objeto de desconto em folha de pagamento. Não sendo possível este procedimento, o valor devido será inscrito em divida ativa no Município, ficando sujeito á cobrança administrativa ou judicial.
Art.11 Ao beneficiário que deixar de prestar contas relativas a valores recebidos na forma desta Lei, não poderá ser autorizada á concessão de Adiantamento de numerário, enquanto não for realizada a prestação de contas.

CAPITULO V

DA TRANSPARENCIA

Art.12 Será feita a divulgação mensal das informações dos Adiantamentos concedidos, em site próprio da Câmara de Vereadores, ou na falta deste, no Site do Poder Executivo, mantidos na rede mundial de computadores com os seguintes dados:

I- nome do viajante e respectivo cargo (efetivo, comissionado, Vereador);

II- descrição sintética das atividades desenvolvidas que ensejaram a viagem, observado para não configurar propaganda/publicidade do agente público de cunho autopromocional;

III- identificação da entidade promotora do Evento, inclusive com CNPJ e a cidade sede da Empresa;

IV- títulos e subtítulos dos temas desenvolvidos no evento;

V- período da viagem

VI- cidade e estado do destino da viagem;

VII- valor total do Adiantamento de numerário, valor despendido e  o saldo devolvido ao erário;

VIII- valor gastos de Adiantamento de numerário pelo viajante até o mês de referência;

IX- quantidade de agentes do Legislativo que participaram do evento.

Art.13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PREFEITA, Itacurubi, 01 de novembro de 2011.

IONE ANDRADE GOULART

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se.

              LUCIANO FORTES

Secretário da Fazenda e Administração
[image: image2.png]


_1092198462

